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PREGÃO ELETRÔNICO – CRT - BA - N.°007/2020 

Nº DA LICITAÇÃO:  826777 

O CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA BAHIA, através da 

Comissão Central Permanente de Licitação – CPL, designada pela Portaria nº. 049 de 

28 de novembro de 2020, mediante PREGOEIRO, torna público que, conforme 

autorizações contidas no processo administrativo n.º. 032/2020, realizará licitação na 

modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO. A presente licitação reger-se-á pela Lei 

Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislação pertinente, e subsidiariamente 

as normas contidas na Lei Federal n.º 8.666/93, e pelas condições previstas neste Edital 

e seus anexos, mediante as seguintes condições: 

I - DATA E HORÁRIO DE REALIZAÇÃO (horário de Brasília):  

Recebimento das propostas de preços: 16/08/2020, a partir das 08h00min;  

Abertura das propostas de preços: 17/08/2020, às 09h00min;  

Início da sessão de disputa: 17/08/2020, às 10h30min. 

II - LOCAL DE ENTREGA DOS ENVELOPES:  

Avenida Luís Vianna, 13223 - Hangar Business Park, Salas 210 e 211 Torre 3 - São 

Cristóvão, Salvador - BA, CEP: 41500300. 

III – OBJETO DA LICITAÇÃO 

O presente edital tem por objeto o registro de preço para Contratação de serviços de 

agenciamento de viagens compreendendo os serviços de cotação, reserva, emissão, 

alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagens aéreas domésticas 

(NACIONAIS), bem como tarifas associadas a esses procedimentos, conforme descrito 

no Termo de Referência (Anexo I) para atender as necessidades do Conselho Regional 

dos Técnicos Industrias do Estado da Bahia. 

 

IV – VIGÊNCIA  

a) VIGÊNCIA: O prazo do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data da publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial;  
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V – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir da data de 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo órgão solicitante. 

VI – ANEXOS 

Anexo I - Termo de Referência;  

Anexo II - Modelo de Proposta de Preço;  

Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços;  

Anexo IV - Modelo de Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa 

de pequeno porte;  

Anexo V - Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no Inc. XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal.  

Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 

1. REGÊNCIA LEGAL 

1.1 Lei Federal nº. 10.520/02;  

1.2 Lei Federal nº 8.666/93 na sua atual redação, subsidiariamente.  

1.3 Lei Complementar nº 123/2006  

1.4 Lei federal 12.440/2011 

1.5 Decreto federal 10.024/2019 

 

2. TIPO 

Menor preço. 

3. ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

3.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública on line, conduzido por 

servidor público denominado (a) PREGOEIRO (A), por meio da utilização de 

recursos de tecnologia da informação – Internet, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

www.licitacoes-e.com.br constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A, 

coordenador do sistema, utilizando-se, para tanto, métodos de- autenticação de 

acesso e recursos de criptografia, garantindo segurança em todas as fases do 

certame.  

http://www.licitacoes-e.com.br/
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4. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE 

TEMPO 

4.1 Indicados nos campos II e III - Dados do Edital.  

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com credenciados junto 

ao Banco do Brasil S/A. 

5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e) que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o 

disposto no item 9.10.1.1 deste Edital; 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

 

5.3 Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 

pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, 

familiar de: 

 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 

responsável pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 

5.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA (CRT-BA) 

 

ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso 

V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 

7.203, de 04 de junho de 2010); 

5.4 Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, 

na execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que 

seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 

confiança neste órgão contratante. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO  

 

6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação 

exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de 

regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema. 

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação 

entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a 

realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante 

melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do 

pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

7. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO DE LICITAÇÕES 

7.1 Para acesso ao sistema eletrônico os interessados em participar do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal e 

intransferível, obtidas junto às Agências do Banco do Brasil S/A sediadas no 

País. 

7.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, 

mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular, 

com firma, atribuindo-lhes poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no licitações-e do Banco do Brasil S/A.  

7.3  Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa 

proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura.  

7.4 A chave de identificação e a senha terão validade de um ano e poderão ser 

utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por 

solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S/A, devidamente 

justificado.  

7.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

7.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica em responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção 

de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão 

Eletrônico. 

 

8. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

8.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação de senha 

pessoal e intransferível do credenciado da licitante e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
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eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos 

dados para acesso deve ser feita na página inicial do site www.licitações-

e.com.br, opção” Acesso identificado”. 

8.2 O encaminhamento de propostas pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema, bem como pela sua desconexão.  

8.4 A apresentação de proposta implicará na plena aceitação, por parte da 

proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

8.5 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua 

proposta e lances.  

 
9. PROPOSTA ELETRÔNICA, PROCEDIMENTOS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  
 

9.1 A partir do horário previsto no sistema terá início a sessão pública do Pregão 

Eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita 

consonância com as especificações e condições de fornecimento previstas no 

Edital. 

 
9.2 Deverá constar obrigatoriamente no campo “Informações adicionais” do 

sistema licitações-e e na proposta escrita, detalhamento de todas as 

características do serviço de forma clara e inequívoca. 

9.3 Aberta à etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo informados 

imediatamente do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

9.4 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance 

anteriormente registrado no sistema. 

9.5 O sistema não aceitará lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. Entretanto, o licitante poderá 

encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja 

inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o 

lote.  
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9.6 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedado identificação do autor do 

lance aos demais participantes.  

9.7 A etapa de lances no tempo normal será controlada e encerrada pelo (a) 

Pregoeiro (a), mediante encaminhamento de aviso e fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances.  

9.8 Encerrada a etapa competitiva o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar pelo 

sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado 

o lance de menor valor, para que possa ser obtido preço melhor, bem como 

decidir sobre sua aceitação.  

9.9 O (A) Pregoeiro (a) anunciará o licitante detentor da melhor proposta, 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, 

após negociação e decisão do (a) Pregoeiro (a) acerca da aceitação do lance de 

menor valor.  

9.10 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 

entre a proposta de menor preço e o valor estimado para a contratação.  

9.11 Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital, o objeto será 

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.  

9.12 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro 

(a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua 

compatibilidade, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O (A) Pregoeiro (a) 

poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.  

9.13 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e 

exigências deste Edital e/ou consignarem preços inexequíveis ou 

superfaturados, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados pelo 

mercado, para execução do objeto desta contratação.  

 

10. PROPOSTA ESCRITA 
 

10.1 A proposta de preços escrita contendo a planilha com os valores 

atualizados em conformidade com os lances eventualmente ofertados e 
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especificações detalhadas do objeto, deverá ser encaminhada à Comissão 

através do e-mail cpl@crtba.org.br no prazo máximo de 2 (duas) horas 

contados a partir do encerramento da disputa de lances.  

10.1.1 A proposta de preços escrita deverá ser apresentada em conformidade com 

as informações contidas no anexo II deste ato convocatório, em papel 

timbrado da licitante, redigida por meio mecânico ou informatizado, sem 

emendas, rasuras ou entrelinhas, de forma clara e inequívoca, assinada a 

última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da 

licitante, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:  

 
a) Razão Social, N.º do CNPJ, telefone/fax/e-mail/contato da empresa; 

 
b) Marca, modelo e o fabricante dos produtos ofertado.  

 
c) Preço unitário e global do lote expresso em moeda nacional. 

  
c.1) As propostas eletrônica e escrita e os lances formulados deverão incluir todas e 

quaisquer despesas necessárias para execução do objeto desta licitação, tais como: 

transporte e todos os custos com seus profissionais envolvidos na execução do objeto; 

tributos; emolumentos; contribuições sociais, fiscais e parafiscais; fretes para entrega 

CIF/Salvador; treinamento; seguros; encargos sociais e trabalhistas; equipamentos de 

proteção individual e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 

corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado, não cabendo 

quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão 

de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente. 

 

d) Prazo de validade mínimo da proposta de 120 (cento e vinte) dias.  
 
10.1.2. O arrematador do lote único, deverá encaminhar a documentação à Comissão 

Central Permanente de Licitação – CPL, no endereço indicado no campo II – Dados do 

Edital, no prazo máximo de 1 (um) dia útil a contar da data e hora do encerramento da 

etapa de lances e enviar para o e-mail cpl@crtba.org.br o código de rastreamento e 

cópia dos documentos exigidos no edital, conforme abaixo:  

 

a) O original da planilha com os valores atualizados em conformidade com os 

lances eventualmente ofertados e especificações detalhadas do objeto; 

mailto:cpl@crtba.org.br
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b) Declaração de atendimento as condições de habilitação, conforme anexo III do 

edital;  

c) Para comprovação da situação de regularidade, original ou cópia autenticada 

dos documentos de habilitação, na forma do item 11 deste edital;  

d) Os dados do representante legal deverão ser apresentados juntamente com a 

proposta, conforme Anexo V do Edital. No caso de representação por 

procurador, deverá ser anexada a procuração com firma reconhecida em 

cartório, acompanhada da cópia autenticada da cédula de identidade do 

outorgante e do outorgado, dando poderes para o outorgado assinar contratos; 

e) Os dados do representante legal, conforme modelo disposto no Anexo VIII 

(Modelo de Carta de Credenciamento);  

 
10.1.2 Os documentos deverão ser encaminhados em envelope lacrado 

devidamente identificados (nome da licitante, modalidade e número da 

licitação da licitação e endereço da Comissão).  

10.1.3  Sendo aceitável a proposta de menor preço, será analisada a documentação 

de habilitação, para confirmação das suas condições de habilitação.  

10.2  Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou 

assemelhado adicional, salvo se alterado ou criado após a data de abertura 

desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o objeto desta 

licitação, na forma da Lei.  

10.3 Terá a proposta desclassificada, a licitante que não atender ao disposto 

nos itens 8 e 9 deste edital.  

 

11. HABILITAÇÃO 
 

11.1  Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo 

vigente, à exceção daqueles que, por sua natureza, não contenham validade, e 

poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião de notas ou por servidor da unidade que realizará o 

Pregão, ou publicação em órgãos da imprensa oficial, não sendo aceitos 

“protocolos” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 

requeridos neste edital.  
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11.1.1 As Certidões deverão ter a validade relativa à data de ocorrência do certame, sob 

pena de inabilitação. Salvo as licitantes classificadas remanescente, convocadas 

posteriormente em razão da desclassificação ou inabilitação do arrematador do lote. 

11.2 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação:  

 
11.2.1 HABILITAÇÃO JURIDICA  
 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou 

inscrito, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
11.2.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABAHISTA 
 

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União, no âmbito da RFB e da PGFN abrangendo inclusive as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art. 11 

da Lei n.º 8.212, de 24 de julho de 1991; 

b)  prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

f) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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g) caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

11.3 Qualificação Econômico-Financeira: 
 

11.3.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

 
11.3.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o 

respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 

do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

11.3.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a 

boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

11.3.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

11.3.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

11.3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 
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11.3.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% 
(dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
 

11.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

11.4.1 Comprovante de registro perante a EMBRATUR – Instituto Brasileiro 

de Turismo e/ou comprovação de Registro/Certificado no Ministério do 

Turismo, no Programa denominado CADASTUR – Sistema de 

Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísitcos e Profissionais do 

Turismo. 

11.4.2 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em 

características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 

licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

11.4.2.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados conforme descrito no 

objeto deste certame. 

11.4.2.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de 

sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 

contrato social vigente; 

 
12. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES. 
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12.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

12.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 

com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas 

no Termo de Referência. 

12.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

12.4 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, 

sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

12.6 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre o Pregoeiro e os licitantes. 

12.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar 

lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

12.8 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

12.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o 

horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 

Edital. 

12.10 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

12.11 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não 

poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não 

poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
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12.12 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo 

de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

12.13 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 

minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

12.14 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 

ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

12.15 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas 

neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.16 Não havendo lance final e fechado classificado na forma 

estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, 

para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

12.17 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum 

licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

12.18 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os 

subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo 

a ocorrência ser comunicada ao Banco do Brasil; 
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12.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão 

informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação do licitante; 

12.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 

aos licitantes para a recepção dos lances; 

12.21 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

12.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor 

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

12.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

12.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

12.25 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos 

critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre 

propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
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12.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços: 

12.25.1.1 prestados por empresas brasileiras; 

12.25.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

12.25.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

12.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

12.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o 

pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

12.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

12.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

12.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
13.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
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contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

13.1.1 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

13.1.2 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

13.1.2.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou 

possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será 

considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

13.2.3.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais 

e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração.  

13.2 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências 

para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo 

apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

13.2.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata. 

13.3 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento 

digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, 

no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.3.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 

prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
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13.4 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

13.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

 
14. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

14.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do 

Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

14.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última 

folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

14.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente 

ajustada ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a 

este instrumento convocatório. 

14.1.3 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

14.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada 

em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de 

eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

14.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

14.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o 

valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso 

(art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

14.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores 
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numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

14.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao 

objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra 

condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

14.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus 

Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às 

especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

14.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os 

documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a 

homologação. 

 

15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 

15.1 Até o terceiro dia útil antes da data fixada para recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos do Pregão. 

informações sobre este edital poderão ser feitos à COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO – CPL, através do telefone: (71)3901-1600/1601 ou e-mail: 

cpl@crtba.org.br. 

15.2 Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a petição de impugnação no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  

15.3 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar a intenção de 

recorrer da decisão do (a) Pregoeiro (a), sendo-lhe facultado juntar memoriais 

no prazo de 2 (dois) dias úteis, o qual deverá ser protocolado na Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, (horário de atendimento das 8h às 14h). Os 

interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo de declaração do 

recorrente.  

15.3.1 O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, nas 24 (vinte e 

quatro) horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor.  
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15.3.2 O licitante desclassificado antes da fase de disputa também poderá 

manifestar a sua intenção de interpor recurso naquele momento.  

15.3.3 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente 

protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo 

proponente. 

15.3.4 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento.  

15.4 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos ao 

Pregoeiro (a), no endereço citado abaixo, o qual deverá ser recebido, examinado 

e submetido à autoridade competente que decidirá sobre a sua pertinência.  

15.5 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após 

os respectivos prazos legais e/ou subscritos por representante não habilitado 

legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

15.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados na sede do CRT-BA, situada na Avenida Luís Vianna, 13223 - 

Hangar Business Park, Salas 210 e 211 Torre 3 - São Cristóvão, Salvador - BA, 

CEP: 41500300.  

 
16. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado 

vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 

pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 

licitatório. 

 

17. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

17.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contados a 

partir da data da publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial. 

17.2  O registro de preços poderá ser cancelado na ocorrência de fato 

superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 

cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  
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I - Por motivo de interesse público; 

 
18. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
18.1 Após a homologação do resultado da licitação pela autoridade 

competente, a licitante vencedora e as licitantes que concordarem em executar 

o objeto da licitação pelo preço da vencedora serão convocadas para assinar a 

Ata de Registro de Preços, no prazo de 02 (dois) dias úteis.  

18.2 A Ata de Registro de preços será assinada pela licitante vencedora, e 

pelas licitantes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço da 

vencedora e pela autoridade competente do órgão gerenciador.  

18.3 A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar 

os instrumentos contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, 

nos respectivos anexos e na própria ata, quando convocado.  

18.4 Será excluída da Ata de Registro de Preços a licitante que deixar de 

assiná-la no prazo fixado.  

18.5 Quando a licitante vencedora não assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo e condições estabelecidos, é facultado à Administração, convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas mesmas condições propostas.  

18.6 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de 

Registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei 

Federal 8.666/1993.  

 

19. PAGAMENTO 
 
19.1 O pagamento será realizado pela CONTRATANTE nas condições 

indicadas no campo V – Dados do Edital.  

19.2 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte 

da CONTRATADA, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 

reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, 

caso em que não será devida atualização financeira. 
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19.3  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de 

preço.  

19.4 O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser 

apresentado pela CONTRATADA, através de Nota Fiscal, em duas vias, com os 

requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na sua proposta, após 

assinatura do contrato ou por outros instrumentos hábeis, nas formas previstas 

no art. 62 da Lei 8.666/93 e recebimento Nota de Empenho. 

19.5  A entrega do material, por parte da CONTRATADA, para uma 

determinada unidade, não poderá estar vinculada a débitos de outras unidades, 

porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei.  

 

20. REVISÃO DE PREÇO 
 

20.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os 

valores registrados na Ata de Registro de Preços estão divergentes daqueles 

praticados no mercado, o CRTBA poderá: 

20.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no 

mercado. 

20.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso 

II, alínea "d" da Lei 8.666/93, deverá ser realizada mediante comprovação oficial, 

fundamentada e aceita pelo CRT-BA. 

20.3 A CONTRATADA deverá demonstrar de maneira clara a composição do 

preço de cada item constante de sua proposta, através de Planilha de Custos 

contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, demais insumos, encargos 

em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final.  

20.4 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão 

Gerenciador do Registro de Preços de proceder às futuras revisões, caso venha 

à CONTRATADA solicitar equilíbrio econômico-financeiro.  

20.5 A cada pedido de revisão de preço deverá a CONTRATADA comprovar 

e justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da elaboração 

da proposta, demonstrando a nova composição do preço.  

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA (CRT-BA) 

 

20.6 Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o CRT-BA 

adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que 

acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 

porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria 

unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se, também, de índices setoriais 

ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com 

justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para 

decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

20.7  O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do 

julgamento da licitação, devidamente apurado, e os propostos pela 

CONTRATADA/Detentora do Registro de Preços, será mantido durante toda a 

vigência do registro. O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar 

reajuste econômico durante a vigência deste registro. 

20.8  É vedado à CONTRATADA interromper o fornecimento enquanto 

aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita 

às sanções previstas neste edital.  

20.9 A revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais 

federais, estaduais e municipais, que são soberanas previsões deste item. 

 

21. CANCELAMENTO 
 

21.1 DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
 

21.1.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;  

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Órgão, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese deste se 

tornar superior ao preço praticado no mercado;  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei Federal 

8.666/1993 ou no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002.  

21.1.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nas alíneas “a”, “b” e 

“d” deste item será formalizado pelo CRTBA, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa.  
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21.2 DO REGISTRO DE PREÇO 

 
21.2.1 O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 

22.1 ou, ainda, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

a)  por motivo de interesse público;  

 

21.2.2 O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a 

critério do órgão gerenciador, nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro 

de Preços.  

 

22. INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 

22.1.1 Os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais, custos e 

despesas que sejam devidos em decorrência direta ou indireta do presente 

contrato, serão de exclusiva responsabilidade do contribuinte, assim definido 

na Norma Tributária, neste caso, a PROMITENTE FORNECEDORA. 

22.1.2 A PROMITENTE FORNECEDORA deverá ter levado em conta, na 

apresentação de sua proposta os tributos, emolumentos, contribuições 

fiscais e parafiscais, encargos trabalhistas e todas as despesas incidentes 

sobre a compra de material, não cabendo quaisquer reivindicações devidas 

a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por 

recolhimentos determinados pela autoridade competente.  

22.1.3 Ficando comprovado depois do negócio realizado e antes da entrega do 

objeto que a PROMITENTE FORNECEDORA acresceu indevidamente a 

seus preços valores correspondentes a quaisquer tributos não incidentes 

sobre a compra, tais valores serão imediatamente excluídos, com a 

devolução ao CRTBA, do valor por ventura.  

 

23. PENALIDADES 
 

23.1 Ficará impedido de licitar e contratar com o CRTBA, sendo 

descredenciado do cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, e terá seu registro cancelado, além de sanções civis e criminais, após 
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prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o contraditório, 

quando: 

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;  

b) recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;  

c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;  

d) não mantiver a proposta; 

e)  deixar de entregar, ou apresentar documentação falsa, exigida para o certame;  

f) fraudar a execução do instrumento contratual;  

g) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração pública;  

h) cometer fraude fiscal. 

 

23.2 Nenhum pagamento isentará a FORNECEDORA das suas 

responsabilidades na execução do objeto, as quais prevalecerão até a vigência 

da Ata de Registro de Preços e da garantia do produto, quando for o caso.  

 

23.3 A FORNECEDORA ficará sujeita, em caso de inadimplemento de suas 

obrigações, às penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 com alterações 

posteriores, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal. 

23.4  A FORNECEDORA após regular apuração pelo descumprimento parcial 

ou total dos compromissos assumidos estará sujeito à aplicação das seguintes 

penalidades:  

23.4.1 Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

23.4.2 Multa por atraso imotivado do fornecimento do produto, nos prazos abaixo 

definidos:  

a) até 30 (trinta) dias: 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do 

serviço; 

b) superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento 

da nota de empenho ou documento correspondente: 10% a 15% sobre o valor 

da fatura do fornecimento do serviço; 
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c)  superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de 

empenho ou documento correspondente: 20% sobre o valor da fatura do 

fornecimento do produto. 

23.4.3 Suspensão nos prazos abaixo definidos: 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 

15 (quinze) dias; 

b) de até 12 (doze) meses quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos 

da contratação, no âmbito do CRT-BA.  

 

23.4.4 Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor global da Nota de 

Empenho ou documento equivalente, a depender do prejuízo causado ao 

CRT-BA, quando:  

 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no 

contrato: multa de 10% a 20%, sobre o valor da Nota de Empenho ou 

documento equivalente;  

b) paralisar o fornecimento do produto, sem justa causa e prévia comunicação 

ao CRT-BA: multa de 10% a 20% sobre o valor da Nota de Empenho ou 

documento equivalente. 

 

23.5  As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor 

do fornecimento, após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa 

e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do CRT-BA.  

23.6 Caso o valor da multa seja superior ao valor da Nota de Empenho ou 

documento equivalente, a FORNECEDORA responderá pela sua diferença, a 

qual será cobrada judicialmente.  

23.7 Não será efetivado qualquer pagamento à FORNECEDORA enquanto 

não efetuado o pagamento da multa devida. 

23.8 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

penalidades, a depender do grau da infração cometida pela FORNECEDORA e 

dos prejuízos causados ao CRTBA, não impedindo que a Órgão cancele esta 

Ata de Registro de Preços. 
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23.9 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após conclusão de processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 

administrativa à FORNECEDORA, sob pena de multa.   

23.10 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado 

por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  

23.11 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado 

por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.  

23.12 O procedimento para aplicação de penalidade de advertência e multa 

relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais é conduzido pela CPL, 

sob a Procuradoria Jurídica, e a penalidade aplicada pelo Presidente do 

Conselho Regional dos Técnicos Industrias do estado da Bahia. 

 

24. TRATAMENTO JURÍDICO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICRO-

EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (LEI COMPLEMENTAR N.º 

123/06 E ALTERAÇÕES POSTERIORES).  

 

24.1 Na presente licitação, as microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP), devidamente identificadas nos termos do art. 43 da Lei 

Complementar n.º 123/06 e alterações posteriores, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição.  

24.1.1  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 

ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Comissão de Licitação, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

24.1.2  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 21.1.1, 

implicará na inabilitação do licitante e decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93.  
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24.1.3 Na ocorrência da hipótese prevista no dispositivo anterior, será facultado à 

Comissão de Licitação declarar vencedor do certame o licitante, 

efetivamente habilitado, que tenha apresentado a melhor proposta, ou 

revogar a licitação. 

24.2 Em caso de empate entre as propostas apresentadas será assegurada, 

como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte.  

24.2.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 

iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem 

classificada. 

24.3 Para efeito do disposto no item 21.2, ocorrendo o empate, proceder-se-á 

da seguinte forma:  

 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 

apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 

na forma da alínea “a”, serão convocadas as microempresa ou empresas de 

pequeno porte remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

item 21.2.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte, que se encontrem no intervalo estabelecido no item 

21.2.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

 

25. DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

25.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, 

da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, querem direta 

ou indiretamente. 

25.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral 

e irretratável dos termos deste edital e seus anexos.  
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25.3 Poderão ser admitidos, pelo (a) Pregoeiro (a), erros de natureza formal, 

desde que não comprometam o interesse público e da Administração.  

25.4 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, 

podendo o Presidente do CRT-BA revogá-la, no todo ou em parte, por razões de 

interesse público derivadas de fato superveniente, comprovado ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 

disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 

25.5  A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente 

que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do 

pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.  

25.6 É facultado ao (a) Pregoeiro (a) ou à autoridade a ele superior, em 

qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo.  

25.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos 

adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) Pregoeiro (a), sob pena 

de desclassificação/inabilitação.  

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará 

no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua 

qualificação e a exata compreensão de sua proposta.  

25.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

25.10 Os erros materiais irrelevantes serão objetos de saneamento, mediante 

ato motivado do (a) Pregoeiro (a). 

25.11 Consideram-se erros materiais irrelevantes aqueles cuja ocorrência não 

comprometa a idoneidade do documento ou a perfeita compreensão do 

conteúdo da proposta. 

25.12  As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser 

comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que 
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comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial da 

União. 

25.13  Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro 

(a) com base na legislação vigente.  

25.14 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de 

todos os termos deste Edital. 

25.15  Fica designado o foro Federal da Cidade de Salvador, Estado da Bahia 

– Brasil, para julgamento de quaisquer questões judiciais resultante deste edital, 

renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

 
 

Salvador, 27 de julho de 2020. 
 
 
 
 

Sandro Augusto Vieira da Silva 
Presidente do CRT-BA 
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PREGÃO N° 000/2020 (ELETRÔNICO) – CPL  

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

1. OBJETO 

Contratação de serviços de agenciamento de viagens compreendendo os 

serviços de cotação, reserva, emissão, alteração, cancelamento e reembolso 

de bilhetes de passagens aéreas domésticas (NACIONAIS), bem como 

tarifas associadas a esses procedimentos, conforme condições, quantidades, 

exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento, destinados ao 

atendimento das necessidades do Conselho Regional dos Técnicos 

Industriais. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1.  Fundamentação da contratação: 

A contratação dos serviços de AGENCIAMENTO de viagens para voos regulares 

domésticos (NACIONAIS) destinados ao atendimento das necessidades do 

CRT-BA se justifica em função da necessidade de realização de visitas 

institucionais para garantir a prerrogativa dos Técnicos Industriais do Estado da 

Bahia, além da execução de tarefas ligadas à capacitação, participação em 

congressos, conferências, reuniões técnicas e demais demandas, que 

necessitam de transporte aéreo necessário ao desenvolvimento das atividades 

do CRT-BA em atendimento às demandas da Presidência do Órgão, Diretoria 

Executiva, Conselheiros e Servidores do CRT-BA. A escolha pelo transporte 

aéreo justifica-se pelos ganhos relacionados ao tempo despendido, a segurança 

do passageiro e ao custo-benefício resultante desta modalidade de 

deslocamento. 

A contratação de serviços de Agenciamento de viagens para voos regulares 

domésticos (NACIONAIS) destinados ao atendimento das necessidades do 

CRT-BA, visa manter as atividades de emissão de bilhetes de passagens aéreas 

em substituição ao contrato vigente executado através do Centro de Serviço 

Compartilhado de todos os CRTs do Brasil. 
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2.2. FUNDAMENTAÇÃO QUANTITATIVA E QUALITATIVA DOS 

SERVIÇOS 

A demanda projetada neste termo de referência utilizou o quantitativo de bilhetes 

de passagens aéreas emitidos no período que compreende julho de 2019 a 

dezembro de 2019, extraídos do controle interno do CRT-BA totalizando até a 

presente data o montante de R$ 101.609,58 (cento e um mil seiscentos e nove 

reais e cinquenta e oito centavos). 

3. REGÊNCIA LEGAL 

1.1 Lei Federal nº. 10.520/02;  

1.2 Lei Federal nº 8.666/93 na sua atual redação, subsidiariamente.  

1.3 Lei Complementar nº 123/2006  

1.4 Decreto Federal 10.024/2019 

4. PRAZO DE VIGÊNCIA 

O registro de preços terá duração de 12 (doze) meses contados a partir da data 

de publicação da Ata na imprensa oficial.  

O instrumento contratual celebrado durante a validade da Ata de Registro de 

Preço, terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por até 60 (sessenta) meses. 

5. VALOR GLOBAL E QUANTITATIVO ESTIMADO 

A despesa com a aquisição do objeto desta licitação é estimada em R$ 

112.899,53 (cento e doze mil oitocentos e noventa e nove reais e cinquenta e 

três centavos), conforme orçamento a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL 

1 Emissão de bilhetes de passagens aéreas voos 
domésticos (NACIONAIS) - Assessoria, Cotação, 
reserva e emissão 

SV 200 R$ 31,00 R$ 6.200,00 

2 Alteração, Cancelamento - Vôos Domésticos 
(NACIONAIS)  
 

SV 50 R$ 25,66 R$ 1.283,00 

3 Repasse - Vôos Domésticos (NACIONAIS)  SV 200 R$ 527,083 R$ 105.416,53 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 112.899,53 

 

 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA (CRT-BA) 

 

5.1.  OBSERVAÇÕES 

5.1.1.  Somente será objeto de lances os serviços descritos nos itens 1 e 2;  

5.1.2. O valor do item 3 – repasse, refere-se ao fornecimento de passagens 

aéreas nacionais e não deverá ser alterado pela licitante, sob pena de 

desclassificação, pois trata-se de valor estimativo que não será objeto 

de lances, devendo a Licitante repetir o valor informado acima na sua 

proposta original a ser colocada no e-licitações;  

5.1.3. O valor dos itens 1 e 2 refere-se ao serviço de agenciamento de 

passagens aéreas nacionais (emissão e alteração) e deverá ser 

informado pela Licitante em sua proposta original a ser colocada no e-

licitações, sendo este item alvo de disputa de lances no certame.   

 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

6.1. A contratação de serviços de agenciamento de passagens se dará 

na modalidade pregão, do tipo eletrônico, que encontra fundamento no 

parágrafo 1º do artigo 4º da IN SLTI nº 3/2015:  

 
“Art. 4º O objeto do agenciamento de viagens atenderá às demandas não 
contempladas pela aquisição direta de passagens viabilizada pelo 
credenciamento, aos casos em que houver impedimento de emissão junto à 
empresa credenciada ou aos casos emergenciais devidamente justificados no 
SCDP”. 
 

6.2. O enquadramento também encontra embasamento no parágrafo 
único do artigo 1º e no § 1º do artigo 2º da Lei nº 10.520/2002:  

 
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a 
licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.  
 
Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos 
deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado.  
 
Art. 2º (VETADO)  
§ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de 
tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica.  
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6.3. Da mesma forma, restam atendidos o artigo 1º e §2º do Decreto nº 
10.024/2019:  

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, 
incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa 
eletrônica, no âmbito da administração pública federal.  
 
§ 2º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas 
subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei nº 
13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as disposições 
deste Decreto, inclusive o disposto no Capítulo XVII, observados os limites de 
que trata o art. 29 da referida Lei.  
 

6.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.  

 
6.5. O Agenciamento de Viagens então enquadra-se como serviço de 

natureza continuada, tais serviços, conforme art. 15 da IN 05/2017 são 

aqueles que:  

 
(...) visam atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por 
mais de um exercício financeiro, assegurando a integridade do patrimônio 
público ou o funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, de 
modo que sua interrupção possa comprometer a prestação de um serviço público 
ou o cumprimento da missão institucional.  
 
 

7. DETALHAMENTO DO SERVIÇO 
 

7.1. CONDIÇÕES GERAIS:  
 

7.1.1. As solicitações de serviços serão registradas no Setor Administrativo 

do CRT-BA e direcionadas à CONTRATADA, que acessará perfil 

exclusivo para visualizá-las e atendê-las. 

7.1.2. Para o perfeito cumprimento do objeto, a CONTRATADA deverá 

dispor de CENTRAL DE ATENDIMENTO para execução dos serviços 

solicitados, devendo ser as requisições realizadas diretamente no 

Setor Administrativo do CRT-BA; 
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7.1.3. A UNIDADE SOLICITANTE deve efetuar a análise, escolha das 

opções e autorização para aquisição levando em consideração as 

normas vigentes que orientam a emissão de BILHETE DE 

PASSAGEM, atualmente contidas na IN SLTI nº 3/2015, orientando a 

CONTRATADA sobre seus termos e sobre eventuais alterações.  

 
7.2. CENTRAL DE ATENDIMENTO 

 
7.2.1. A CONTRATADA deve manter, em caráter permanente e de forma 

ininterrupta, CENTRAL DE ATENDIMENTO, com acionamento por 

meio de e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) 

horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive feriados; 

7.2.2. Para recepcionar as solicitações por e-mail ou telefone, a 

CONTRATADA deverá manter endereço eletrônico para troca de 

mensagens e número telefônico de atendimento que deverá ser 

fornecido à CONTRATANTE no momento da assinatura dos contratos. 

7.2.3. A CONTRATADA deverá gerar número de protocolo para todas as 

solicitações realizadas por e-mail ou telefone.  

7.2.4. Os protocolos gerados deverão ser informados aos usuários no início 

do atendimento.  

7.2.5. A CONTRATADA deverá realizar procedimento de identificação dos 

servidores autorizados a utilizar este serviço, mediante confirmação 

de alguns de seus dados pessoais ou outros que julgar necessários. 

7.2.6. A CONTRATANTE deverá, em até 07 (sete) dias úteis após a 

assinatura do contrato, disponibilizar à CONTRATADA relação 

contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a 

solicitar serviços por e-mail ou telefone:  

 
a) Nome;  

b) E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;  

c) Matrícula; 

d) Cargo/função;  
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e) Data de nascimento;  

f) Número do CPF.  

 
7.2.7. O envio da relação de dados relativos aos servidores autorizados a 

solicitar os serviços é indispensável para o início da prestação dos 

serviços por parte da CONTRATADA para as demandas solicitadas 

por e-mail ou telefone. 

 
7.3. EMISSÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS DOMÉSTICOS 

 
Este serviço compreende: 
 

7.3.1. Assessoria: entende-se por assessoria para emissão de BILHETES 

DE PASSAGEM, o serviço prestado pela CONTRATADA, visando ao 

auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, quando:  

 

a) não houver disponibilidade em voos sem escala/conexão ou voos com 

razoável tempo de duração, devendo a CONTRATADA apresentar 

opções para que seja analisada aquela que apresente a melhor relação 

custo x benefício para a Administração Pública;  

b) em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação 

semelhante, em que o número de passageiros permita a negociação de 

melhores TARIFAS, visando economicidade à Administração Pública.  

7.3.2. COTAÇÃO  

 
Para emissão de BILHETE DE PASSAGEM realizada pela CONTRATADA 

deverá refletir com exatidão as informações atualizadas de todos os voos 

disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 

vigentes, observadas as disposições dos subitens 7.1.1 deste termo de 

referência. 

 
7.3.2.1. O pedido de cotação enviado à CONTRATADA via e-mail ou 

telefone deverá conter, no mínimo: 
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a) Nome da UNIDADE SOLICITANTE, com e-mail, telefone e servidor 

responsável pela demanda; 

b)  Data prevista da partida;  

c) Data prevista do retorno;  

d) Cidade de origem;  

e) Cidade de destino;  

f) Nome completo do passageiro;  

g) Data de nascimento do passageiro;  

h) CPF do passageiro;  

i) Telefone para contato do passageiro;  

j) Endereço eletrônico do passageiro;  

k) Horários previstos de início e término do trabalho, evento ou missão no 

destino;  

l) Eventual deficiência do passageiro.  

 

7.3.2.2. O resultado deverá ser apresentado em até 01:00 hora do pedido 

da cotação e discriminado por trecho, contendo, além dos dados da 

solicitação de cotação, as seguintes informações: 

 

a) Companhia aérea; 

b)  País/cidades de origem e destino;  

c) Duração do voo;  

d) Quantidade e duração das escalas/conexões, se houver;  

e) Datas e horários do voo e aeroportos utilizados;  

f) Valor da TARIFA;  

g) Valor da TAXA DE EMBARQUE.  

 
7.3.3. RESERVA 

 
A reserva para emissão de BILHETE DE PASSAGEM deverá ser realizada pela 

CONTRATADA, discriminada por TRECHO e observadas as disposições dos 

subitens 4.1.1, com base nas informações de cotação contidas na etapa anterior. 
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7.3.3.1. A CONTRATADA apresentará por e-mail ou telefone, a reserva 

contendo o LOCALIZADOR, a data e hora de validade da reserva e 

demais dados contidos na cotação para a CONTRATANTE, visando à 

necessária aprovação. 

 

7.3.4. EMISSÃO 

 

Será realizada pela CONTRATADA observando as disposições dos subitens 

referentes às condições gerais da contratação, com base nas informações de 

reserva contidas na etapa anterior. 

 

7.3.4.1. Havendo cancelamento em virtude da expiração do prazo da 

reserva e caso não seja possível reativá-la nos mesmos valores, o 

procedimento visando à emissão deve ser reiniciado. 

 

7.3.4.2. A informação do BILHETE DE PASSAGEM emitido será enviada 

pela CONTRATADA à CONTRATANTE, para conferência e 

cadastramento e envio para o passageiro. 

 

7.4. ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS 

DOMÉSTICOS (NACIONAIS) 

 
7.4.1. A alteração de BILHETE DE PASSAGEM deve ser precedida de nova 

cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração ou 

cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para 

a Administração. 

7.4.2. As alterações de BILHETES DE PASSAGEM serão requeridas pela 

CONTRATANTE, por E-MAIL ou telefone, discriminadas por trecho. 
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7.4.3. Caso a alteração possua mudança ou inclusão de destinos, a 

CONTRATADA receberá solicitação de nova assessoria para 

indicação das opções que melhor atendam à demanda. 

7.4.4. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá 

ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias 

estabelecidas pela companhia de transporte aéreo. 

7.4.5. Imediatamente após a alteração que resulte em crédito, situação na 

qual o valor do BILHETE DE PASSAGEM original é superior à soma 

da multa e da diferença tarifária, a CONTRATADA deverá requerer, 

imediata e formalmente, o reembolso dos valores aos quais a 

CONTRATANTE tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor 

em fatura, mediante apresentação de nota crédito e comprovante das 

companhias de transporte aéreo. 

7.4.6. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a 

consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for 

viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo 

necessário para o término da conferência. 

7.5. CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM – VOOS 

DOMÉSTICOS (NACIONAIS) 

 

Este serviço compreende:  

 

7.5.1. Cancelamento originado pela extinção da demanda 

7.5.1.1. A informação de cancelamento será fornecida pela 

CONTRATANTE à CENTRAL DE ATENDIMENTO da CONTRATADA, 

por e-mail ou telefone, com base nas informações do BILHETE DE 

PASSAGEM emitido. 

7.5.1.2. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deve 

efetuar o cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM, no prazo 

máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando, no caso de passagens 

aéreas, a isenção da cobrança de taxa de NO-SHOW, quando 

possível, de acordo com as regras da companhia aérea. 
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7.5.1.3. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório 

para controle dos BILHETES DE PASSAGEM passíveis de reembolso. 

7.5.2. Cancelamento originado de demanda de alteração: ocorre em duas 

situações: 

 

a) analisadas as cotações disponibilizadas pela contratada, a 

CONTRATANTE verifica que há melhor relação custo x benefício com 

nova emissão, e não com a alteração do BILHETE DE PASSAGEM; 

b) inexistência de voos que permitam a alteração do BILHETE DE 

PASSAGEM já emitido. 

 
7.5.2.1. Para as situações acima, a CONTRATADA deve efetuar o 

cancelamento do BILHETE DE PASSAGEM e iniciar o processo de 

nova emissão, a partir da etapa de assessoria, informando nova 

cotação do transporte pretendido, para escolha da melhor opção e 

posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração 

pela nova emissão. 

7.5.2.2. A solicitação de cancelamento será fornecida pela 

CONTRATANTE à CONTRATADA, por e-mail ou telefone, com base 

nas informações do BILHETE DE PASSAGEM emitido. 

 

7.6. REEMBOLSO 

7.6.1. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá 

requerer, junto à companhia aérea, o reembolso dos créditos 

provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o 

valor da taxa de embarque. 

7.6.2. A CONTRATADA deve adotar as medidas necessárias para a 

efetivação do reembolso tão logo lhe seja solicitado o cancelamento 

do BILHETE DE PASSAGEM ou quando da ocorrência de NO-SHOW. 

7.6.3. O reembolso do BILHETE DE PASSAGEM se dará por intermédio de 

glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota crédito e 
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detalhamento das regras aplicadas pela companhia aérea ou empresa 

de transporte rodoviário, discriminada pela CONTRATANTE. 

7.6.4. A CONTRATADA deve gerar relatório mensal de todos os BILHETES 

DE PASSAGEM cancelados, alterados, não utilizados e/ou 

reembolsados. O relatório deve ser apresentado juntamente dos 

respectivos comprovantes emitidos pelas companhias aéreas, 

contendo no mínimo: 

 

a) UNIDADE SOLICITANTE; 

b) dados do BILHETE DE PASSAGEM: nome do passageiro, 

origem/destino, data da viagem; 

c) valor pago; 

d) valor da multa; 

e) valor do crédito. 

7.6.4.1. Sempre que necessário, a CONTRATANTE poderá solicitar 

emissão de relatório parcial, contemplando os dados acima, caso em 

que a CONTRATADA deverá fornecer o documento em até 72 (setenta 

e duas horas). 

7.6.5. A CONTRATANTE efetuará a conferência das informações e a 

consequente glosa do valor a que tem direito, no momento em que for 

viável e possível, levando em consideração o valor da fatura e o tempo 

necessário para o término da conferência. 

7.6.6. O reembolso obedecerá às eventuais restrições constantes das 

condições de sua aplicação, inclusive prazo de reembolso, taxa 

administrativa e outras penalidades. 

7.6.7. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias 

contados da data da solicitação. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

8.1. Para cada item de serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS 

descrito neste Termo de Referência prestado pela CONTRATADA, será 

devida uma remuneração. 



 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA (CRT-BA) 

 

8.2. Caso o itinerário da viagem contenha dois ou mais trechos e para 

prestar o serviço sejam envolvidas companhias aéreas distintas, a 

quantidade do item corresponderá ao número de BILHETES DE 

PASSAGEM emitidos, alterados ou cancelados. 

8.2.1. Assim, serão devidas duas remunerações à CONTRATADA, quando 

a CONTRATANTE solicitar uma viagem de ida e volta da localidade 

“A” para a localidade “B”, onde a ida e a volta sejam operadas por 

companhias aéreas distintas, mantida a obrigação contida na cotação; 

8.2.2. No caso de alteração do BILHETE DE PASSAGEM com múltiplos 

trechos emitidos na mesma empresa, será devida apenas uma 

remuneração, exceto nos casos em que o pedido de alteração seja 

feito em momentos alternados, situação em que será devida uma 

remuneração para cada pedido atendido. 

8.3. De acordo com as definições contidas neste Termo de Referência, 

não há BILHETE DE PASSAGEM composto por trechos operados por 

mais de uma companhia aérea, com exceção dos casos de 

CODESHARE, onde entende-se que será adquirido apenas 1 (um) 

BILHETE DE PASSAGEM. 

8.4. O valor da fatura mensal será composto pelo somatório dos valores 

dos serviços prestados com os valores de repasse, que serão calculados 

da seguinte forma: 

 

8.4.1. Emissão de BILHETES DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS 

(NACIONAIS) 

 
ED = (Q x P) + RE 

 
8.4.2. Alteração e cancelamento de BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS 

DOMÉSTICOS (NACIONAIS) 

 
AC = (Q x P) + RD + M 

 
No qual: 
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ED = valor referente à emissão de BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS 

DOMÉSTICOS 

AC = valor referente à alteração e cancelamento de BILHETES DE PASSAGEM 

dos VOOS DOMÉSTICOS 

Q = quantidade do item 

P = preço unitário do item 

RE = valor de repasse referente aos BILHETES DE PASSAGEM dos VOOS  

DOMÉSTICOS 

M = valor de multas 

RD = valor de repasse de diferença tarifária 

8.5. A fatura deverá ser apresentada discriminando, separadamente: 

a) Valores referentes ao AGENCIAMENTO DE VIAGENS, separadamente 

por item de serviço; 

b) Valores referentes aos repasses dos BILHETES DE PASSAGEM 

(TARIFAS, multas e TAXAS DE EMBARQUE), separadamente por 

companhia aérea e por VOO e/ou separadamente por empresa de 

transporte rodoviário e ônibus; 

c) Valores referentes aos reembolsos, separadamente por companhia 

aérea e por VOO; 

d) Valores dos créditos; 

 

8.5.1. A fatura deverá ser apresentada em arquivo eletrônico, em até 5 

(cinco) dias úteis após o encerramento do mês, acompanhadas das 

correspondentes faturas/notas fiscais emitidas pelas companhias 

aéreas à CONTRATADA, conforme previsto na Orientação Normativa 

SLTI nº 1/2014, discriminando as informações necessárias para 

efetivação das retenções e recolhimentos dos tributos, conforme 

estabelecido na legislação vigente. 

8.5.2. Conforme disposto nos artigos 113 ao 115-A do Decreto nº 

18.955/1997, o BILHETE DE PASSAGEM é a nota fiscal de serviço da 

companhia aérea. 
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8.5.3. A fatura apresentada em arquivo eletrônico deverá conter certificado 

digital ICP-Brasil, seguindo regras estabelecidas pelo Comitê Gestor 

da ICPBrasil. 

8.5.4. A fatura também deverá destacar os valores devidos em função da 

substituição tributária, para cada beneficiário dos créditos. 

8.5.5. Somente serão consideradas válidas para efeito de pagamento, as 

comprovações de solicitações feitas através do profissional autorizado 

do CRT-BA, incluindo protocolos de atendimentos realizados por 

telefone e/ou e-mail. 

8.5.6. O pagamento da fatura será efetuado mensalmente pela 

CONTRATANTE, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

apresentação da fatura, contendo o detalhamento dos serviços 

executados no mês anterior, através de ordem bancária para crédito 

em banco, agência e conta corrente de sua titularidade, indicados pela 

CONTRATADA. 

8.5.7. A fatura, incluindo-se seu detalhamento, deverá conter todas as 

informações necessárias à conferência dos serviços prestados e em 

conformidade com os preços contratados, não podendo incluir 

serviços relativos a outros contratos ou facilidades não contratadas. 

8.6. Os serviços cujo detalhamento não contiver as informações 

mínimas que permitam a sua correta identificação serão considerados 

como cobranças indevidas e não serão pagos. 

8.7. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à 

CONTRATADA e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a 

partir da reapresentação da fatura devidamente corrigida. 

8.7.1. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da fatura, os 

fatos serão informados à CONTRATADA, para que seja feita glosa do 

valor correspondente no próximo documento de cobrança. 

8.8. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será 

feito mediante atesto das faturas, correspondendo tão somente aos 
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serviços efetivamente utilizados. Em hipótese alguma serão pagos 

serviços não utilizados. 

8.9. Após o encerramento do contrato, os serviços utilizados deverão 

ser cobrados no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.9.1. Transcorrido o prazo mencionado no item anterior, os pagamentos 

estarão condicionados à disponibilidade orçamentária e financeira da 

CONTRATANTE. 

8.10. Havendo erro na apresentação da fatura ou, ainda, circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até 

que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus à 

CONTRATANTE. 

8.10.1. A existência de multas pendentes de pagamento pela 

CONTRATADA quando da liquidação da fatura ensejará a 

compensação de valores, com a cobrança ou o repasse do 

remanescente, a depender do caso. 

8.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

liquidada a ordem bancária para pagamento. 

8.12. No momento do pagamento, serão efetuados a retenção e 

recolhimento de tributos e contribuições previstas na legislação aplicável. 

8.13. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto no referido dispositivo legal. 

 

9. OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta; 
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9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais 

imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção; 

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no 

prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota 

Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, 

ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

9.6. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em 

prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a 

vantajosidade dos preços registrados no contrato. 

9.7. Disponibilizar à CONTRATADA, em até 7 (sete) dias úteis após a 

assinatura do contrato, documento contendo as seguintes informações 

dos servidores autorizados a fazer solicitações de serviço: 

 

a) nome; 

b) e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações; 

c) cargo/função; 

d) data de nascimento; 

e) número do CPF 

9.8. Conferir os valores a serem pagos à CONTRATADA, comparando-

os com os valores constantes das faturas emitidas pelas companhias 

aéreas, por meio de cruzamento eletrônico de dados ou por conferência 

manual, integrais ou selecionados por amostragem, conforme previsto na 

Orientação Normativa SLTI nº 1/2014; 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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10.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados 

necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta; 

10.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

10.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada 

a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos 

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 

determinações em vigor; 

10.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante; 

10.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as 

normas internas da Administração; 

10.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas 

pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

10.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no 

decorrer da prestação dos serviços; 
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10.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

10.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

10.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação. 

10.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação. 

10.14. Receber, registrar e solucionar ou encaminhar na CENTRAL DE 

ATENDIMENTO, todas as solicitações de atendimento; 

10.14.1. Os empregados responsáveis pelo atendimento deverão ser 

qualificados para a solução das solicitações; 

10.14.2. As tentativas de contato telefônico com a CENTRAL DE 

ATENDIMENTO deverão resultar em comunicação com o atendente 

em prazo de espera não superior a 01 (um) minuto; 

10.14.3. As interrupções programadas dos serviços telefônicos da 

CENTRAL DE ATENDIMENTO deverão ser comunicadas à 

CONTRATANTE com antecedência mínima de 3 (três) dias. 

10.15. Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando 

atendê-la ainda no primeiro contato, registrando as requisições e 

provendo soluções imediatas, com a utilização de procedimentos formais, 

através da CENTRAL DE ATENDIMENTO; 

10.16. Acompanhar e controlar o andamento do processo de atendimento 

até a completa solução da solicitação; 
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10.17. Prestar informações requeridas pelos usuários; 

10.18. Responsabilizar-se pela manutenção, recuperação e segurança 

dos dados do serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS; 

10.19. Atender, no prazo máximo de 01:00 hora, as solicitações de 

cotação, reserva, emissão e alteração de BILHETE DE PASSAGEM de 

VOOS DOMÉSTICOS; 

10.20. Para os casos de ocorrência de evento, seminário, encontro ou 

situação semelhante, em que o número de passageiros permita a 

negociação de melhores TARIFAS, o prazo máximo para atendimento 

será de 24 (vinte e quatro) horas. 

10.21. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade 

com o estabelecido no contrato; 

10.22. Fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade 

de vagas nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas 

necessárias para confirmação da reserva; 

10.23. Assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, 

horário, frequência de voos, inclusive TARIFAS promocionais e outras 

vantagens que a CONTRATANTE possa obter; 

10.24. Corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado no edital e no contrato, os serviços efetuados e m que se 

verificarem incorreções resultantes da execução; 

10.25. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27 da Lei nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor), ficando a CONTRATANTE 

autorizada a descontar dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o 

valor correspondente aos danos sofridos; 

10.26. Recrutar profissionais habilitados e com conhecimentos 

específicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as 

normas e determinações em vigor; 
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10.27. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE; 

10.28. Gerenciar e dimensionar a equipe responsável pela execução dos 

serviços, bem como a logística necessária, levando em conta os 

quantitativos contratados e os serviços exigidos; 

11.  DO REAJUSTE 
 

11.1. Decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, 

o valor correspondente aos serviços de agenciamento (compreendendo 

apenas a taxa de agenciamento), poderá ser reajustado aplicando-se o 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA –acumulado no 

período. 

 

12.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

13.  DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

13.1. Nos termos da Instrução Normativa nº 001/2010-SLTI/MPOG, de 

19/01/2010, os serviços a serem contratados constantes deste Termo de 

Referência, deverão no que couber, atender as exigências previstas na 

referida Instrução Normativa. 

 

14.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Serão aplicáveis, tanto na fase licitatória quanto na execução 

contratual, as sanções previstas na Lei 10.520/02 e na Lei 13.303/2016 

quando a Licitante ou Contratada realizar um dos seguintes 

comportamentos: 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou para 

a assinatura do contrato, quando exigido, ou, ainda, quando 

apresentar documentação falsa; ensejar o retardamento da execução 

do objeto; 
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14.1.2. Não celebrar o contrato quando convocado dentro do prazo de 

validade de sua proposta; 

14.1.3. Não manter a proposta, salvo se em decorrência de fato 

superveniente, devidamente justificado; 

14.1.4. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato ou o 

retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

14.1.5. Comportar-se com má-fé, de forma fraudulenta, ou, ainda, praticar 

atos ilícitos. 

 

15. EXIGENCIAS TÉCNICAS  

15.1. Comprovante de registro perante o EMBRATUR – Instituto 

Brasileiro de Turismo e/ou comprovação de Registro/Certificado no 

Ministério do Turismo, no Programa denominado “CADASTUR” – Sistema 

de Cadastro dos Prestadores de Serviços Turísticos e Profissionais do 

Turismo; 

15.2. Declaração emitida por representante legal sob as penas da lei, de 

que possui condições operacionais necessárias à emissão de bilhetes de 

passagens aéreas em conformidade com as políticas comerciais e 

financeiras das principais companhias aéreas conforme Art. 8º da IN 03 

de 11/02/15. 

15.3. Atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando a experiência em prestação de 

serviços de agenciamento de viagens corporativas. 

15.4. Declaração própria de que possui instalações (informar o 

endereço), suporte administrativo, aparelhamento e condições 

adequadas, bem como pessoal qualificado, disponível para a execução 

do objeto da licitação. 

 

16.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
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O pagamento será realizado mensalmente, após atesto da nota fiscal/fatura, e 

ocorrerá a data de vencimento a ser acordada conforme ordem de serviço. 

Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo 

ou em parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA 

adote as providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerado, 

para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente 

corrigida. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste de preço. 

A CONTRATADA deverá relatar, mensalmente, de forma clara e detalhada, os 

serviços utilizados no ciclo com variação média de 30 (trinta) dias, discriminando-

os em chamadas locais para terminais fixos e terminais móveis, chamadas de 

longa distância nacional, para terminais fixos e terminais móveis, chamadas “a 

cobrar” e outros serviços por meio de notas fiscais / faturas impressas e em 

formato eletrônico, utilizando-se padrões conhecidos e abertos de formatação e 

transmissão de dados ou estabelecendo-se em comum acordo os detalhes do 

conteúdo e da transmissão das faturas em formato eletrônico; 

 
17. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 
As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da 
seguinte dotação orçamentária: 
 
6.2.2.1.1.01.04.06.001 - Passagens - Conselheiros/Convidados 
6.2.2.1.1.01.04.06.002 - Passagens – Funcionários 
01.01.04.001 - Atividade - Manter e desenvolver as atividades da Gerência de Fiscalização 
01.01.04.001 - Atividade - Manter e desenvolver as atividades da Gerência de Fiscalização 

 

18. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

A gestão e fiscalização do Contrato será da Gerência Geral do CRT-BA; 

A fiscalização se reserva o direito de impugnar os serviços que não forem feitos 

a contento, ficando a CONTRATADA obrigada a refazê-los sem qualquer ônus 

para a CONTRATANTE; 
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Revisado e aprovado por: 
 
_______________________ 
Maristela Moreira Amorim 
Gerente Geral 

Aprovado por: 
 
_______________________ 
Sandro Augusto Vieira da Silva 
Presidente do CRTBA 

 
 
 

PREGÃO N.º 000/2020 (ELETRÔNICO) - CPL 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

 
 

AO 
CRT - BA – CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA 
COMISSÃO CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL  

 
 
 

PREGÃO  
N.º 006/2020 –

(ELETRÔNICO)- CPL  

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE:  

 
NÚMERO DO C.N.P.J.:  

 
TEL/FAX:  

 
PESSOA PARA CONTATO:  

 

 

OBJETO: Registro de preço para contratação de serviços de agenciamento de viagens compreendendo 

os serviços de cotação, reserva, emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de 

passagens aéreas domésticas (NACIONAIS), bem como tarifas associadas a esses procedimentos, 

conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento para 

atender as necessidades do Conselho Regional dos Técnicos Industrias do Estado da Bahia. 

 

 

LOTE ÚNICO 

DESCRIÇÃO  UF QUANTIDADE 
VALOR UNITÁRIO MÁXIMO VALOR TOTAL DO ITEM  

Emissão de bilhetes de passagens aéreas voos domésticos 
(NACIONAIS) - Assessoria, Cotação, reserva e emissão sv 200 R$ 31,00 R$ 6.200,00 

Alteração, Cancelamento - Vôos Domésticos (NACIONAIS)  
 sv 

 
50 

 
R$ 25,66 

 
R$ 1.283,00 

Repasse - Vôos Domésticos (NACIONAIS)  
sv 

200 R$ 527,083 R$ 105.416,53 

     

                   TOTAL  R$ R$ 112.899,53 

     

VALIDADE DA PROPOSTA (120) DIAS  ASSINATURA DO FORNECEDOR  
 

Condições de pagamento conforme 
indicado no campo V – Dados do 
Edital.  

_____________________, _____/_______/_______ 
 

__________________________ 
assinatura/carimbo 
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PREGÃO N° 000/2020 (ELETRÔNICO) – CPL 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DA BAHIA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 007/2020 PREGÃO N° 007/2020 

(ELETRÔNICO) – CPL 

 
Aos .... dias do mês de .... do ano de 2019, o Conselho Regional dos Técnicos Industriais 

da Bahia, Avenida Luís Vianna, 13223 - Hangar Business Park, Sala 210 e 211 Torre 3 

- São Cristóvão, Salvador - BA, CEP: 41500300, a seguir denominada simplesmente 

ÓRGÃO GERENCIADOR, neste ato representada pelo Sr. Sandro Augusto Vieira da 

Silva, Presidente do Conselho, CPF/MF n° 464.232.495-04, formaliza a presente Ata de 

Registro de Preços (ARP), decorrente da licitação na modalidade PREGÃO N° 001/2019 

(PRESENCIAL) – CPL, oriunda do Processo Administrativo nº 024/2019, a qual se 

constitui em documento vinculativo e obrigacional às partes, conforme o disposto no art. 

15 da Lei nº 8.666/93, regulamentado pelo Decreto n.º 7.892/2013, segundo as 

cláusulas e condições a seguir.  

 

1) OBJETO 

1.1 A presente licitação tem por objeto o registro de preço para Contratação de 
serviços de agenciamento de viagens compreendendo os serviços de 
cotação, reserva, emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes 
de passagens aéreas domésticas (NACIONAIS), bem como tarifas associadas 
a esses procedimentos para atender as necessidades do Conselho Regional 
dos Técnicos Industrias do Estado da Bahia., conforme Anexo I do Edital da 
licitação em epígrafe.  
 

PROMITENTE FORNECEDOR 
 

RAZÃO SOCIAL  CNPJ  

ENDEREÇO  

BAIRRO  CIDADE  ESTADO  

CEP  E-MAIL  TELEFONE  

NOME DO 
REPRESENTANTE 
LEGAL  
 

 CPF 
REPRESENTANTE 
LEGAL  
 

 

 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

 
PREÇO UNITÁRIO 

 
% 

DIFERENÇA 
PREÇO DE 
MERCADO 

 

REGISTRADO MERCADO 

    

    

 
FORNECEDORES QUE ADERIRAM AO PREÇO REGISTRADO POR ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO 

 

ITEM XXXX 

ORDEM RAZÃO SOCIAL CNPJ ENDEREÇO E-MAIL TELEFONE MARCA 
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01       

02       

03       

 

 
1.2 Os preços do PROMITENTE FORNECEDOR, elencados nesta Cláusula, ficam declarados 

registrados para fins de cumprimento deste instrumento e da(s) futura(s) Contratação (ões) 
que venha(m) a ser firmado(s) entre o PROMITENTE FORNECEDOR e o ÓRGÃO. 
 

1.3  A existência de preços registrados não obriga o CRTBA a firmar as contratações que deles 
poderão advir, ficando-lhe facultado a utilização de outras licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  

 

2. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1 A validade do registro de preços será de 12 (doze) meses contados a partir da 
data da publicação da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial. 

 
3. OBRIGAÇÕES DO PROMITENTE FORNECEDOR   

 
3.1 Quando incluído na Ata de Registro de Preços, está obrigado a celebrar os 

instrumentos contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos 
respectivos anexos e na própria ata, quando convocado. 
 

3.2 Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 

 
3.3 Submeter-se-á a todas as normas e condições do edital e seus anexos, que 

integram esta Ata de Registro de Preços, independente de transcrição. 
 

4. ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1 Toda vez que for constatado através de pesquisa de preços, que os valores 
registrados na Ata de Registro de Preços estão divergentes daqueles praticados 
no mercado, o Órgão Gerenciador poderá: 
 

4.1.1 Revisar os itens com preços superiores ou inferiores aos praticados no 
mercado, na forma dos Art. 17 e Art. 18 do Decreto n.º 7.892/2013. 
 

4.1.2 A revisão dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos casos previstos no art. 65, 
inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, deverá ser realizada mediante 
comprovação oficial, fundamentada e aceita pelo CRT-BA. 

 

 
4.2  O PROMITENTE FORNECEDOR deverá demonstrar de maneira clara a 

composição do preço de cada item constante de sua proposta, através de 
Planilha de Custos contendo: as parcelas relativas à mão-de-obra direta, demais 
insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço 
final. 
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4.3 A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará ao Órgão Gerenciador 

do Registro de Preços de proceder às futuras revisões, caso venha ao 
PROMITENTE FORNECEDOR solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 
 

 
4.4 A cada pedido de revisão de preço deverá o PROMITENTE FORNECEDOR 

comprovar e justificar as alterações havidas na planilha apresentada à época da 
elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 
 

4.5  Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o Órgão Gerenciador 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que 
acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas do mesmo ramo 
de mercado, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, 
utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo 
Federal, devendo a deliberação de deferimento ou indeferimento da alteração 
solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias.  
 

4.6 O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do 
julgamento da licitação, devidamente apurado, e os propostos pela Detentora do 
Registro de Preços, será mantido durante toda a vigência do registro. O 
percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico 
durante a vigência deste registro. 
 

 
4.7 A revisão do preço, caso deferida, somente terá validade a partir da data da 

publicação da deliberação na imprensa oficial.  
 

4.8 É vedado ao PROMITENTE FORNECEDOR interromper o fornecimento 
enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste 
caso, sujeita às sanções previstas neste edital. 
 

 
4.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal 
8.666/1993.  

 
5 PENALIDADES 

 
5.1 Ficará impedido de licitar e contratar com o CRT-BA, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, e terá seu registro cancelado, além de sanções civis e 
criminais, após prévio processo administrativo garantido a ampla defesa e o 
contraditório, quando: 
 
a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;  
b) recusar-se a celebrar o instrumento contratual ou não retirar o instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela administração, sem justificativa 
aceitável;  
c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;   
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d) não mantiver a proposta;  
e) for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração 
pública;  
f) cometer fraude fiscal. 
 

5.2 O cancelamento do registro, assegurado o contraditório, é formalizado por 
despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
 

5.3 O procedimento para aplicação de penalidade é conduzido pela 
Procuradoria Jurídica do CRT-BA e a penalidade aplicada pelo presidente 
da CRT-BA.  
 

6 CANCELAMENTO 

 

6.1 REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

6.1.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

a) descumprir as condições da Ata de Registro de preços;  

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pelo CRT-BA, sem justificativa aceitável;  

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado sem justificativa, na hipótese 

deste se tornar superior ao preço praticado no mercado;  

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 

Federal 8.666/1993 ou no art. 7º da Lei Federal 10.520/2002. 

 

6.2 DO REGISTRO DO PREÇO 

 

6.2.1 O registro de preços poderá ser cancelado na hipótese prevista no subitem 

6.1 ou, ainda, na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados:  

a) por motivo de interesse público;  

b) a pedido do fornecedor.  

6.2.2. O cancelamento parcial ou total de itens registrados far-se-á sempre a 

critério do órgão gerenciador, nas hipóteses previstas nesta Ata de Registro 

de Preços.  

 

7. DOCUMENTAÇÃO  

 

7.2. A presente Ata de Registro de Preços vincula-se às disposições contidas 

nos documentos a seguir especificados, cujos teores são conhecidos e 

acatados pelas partes, que fazem parte deste instrumento independente de 

transcrição:  

a) Processo Administrativo nº 0322020; 

b) Edital de PREGÃO N.º 007/2020 (ELETRÔNICO) – CPL e anexos; 

c) Proposta do PROMITENTE FORNECEDOR apresentada em 

XX/XX/2020. 
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8. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

8.1 Fica eleito o foro da Cidade de Salvador, Estado da Bahia, como o competente para 

dirimir questões decorrentes do cumprimento desta Ata de Registro de Preços, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

 

  

Salvador, XX de XXXXX de 2020 

 

ASSINAM 

AUTORIDADE COMPETENTE 
DO ORGÃO GERENCIADOR 

 

 
PROMITENTE FORNECEDOR 
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PREGÃO N.º 000/2020 (ELETRÔNICO) - CPL 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 

............................................................., ,inscrita no CNPJ n° ................................, DECLARA, 

para fins de participação no Pregão N.º 160/2018 (ELETRÔNICO) - COMPEL, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa:  

(   )  está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei 

Complementar n° 123 de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das 

vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.  

 

(       )   está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 

3° da lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das 

vedações constante do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006.  

 

(     )    não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

Declara ainda ter conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o 

tratamento exclusivo ou diferenciado concedido pela Lei Complementar n.º 123/2006.  

 
 

.......................................................................... 
(data) 

 
........................................................................... 

(nome e assinatura do representante legal) 
 
 
 
 
 
 

OBSERVAÇÃO:  
 

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa.  
 

2-  Esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a 
não apresentação, implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o 
licitante, não podendo o mesmo invocar esse tratamento diferenciado no decorrer da 
licitação. 
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PREGÃO N.º 000/2020 (ELETRÔNICO) - CPL 
ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO 
 
 

Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal N.º 8.666/93, acrescido 
pela Lei N.º 9.854/99, que não empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.  
 
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (      ).  
 
 
 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  
 
 
 
 

________________, ______ de _________________________ de _____. 
                                    Local e data 

 
 
 
 
 
 

__________________________________________________________ 
Licitante interessado 
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PREGÃO N.º 000/2020 (ELETRÔNICO) – CPL 
Anexo VI – Minuta do Contrato. 

 

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 
VEÍCULOS QUE ENTRE SI 
FAZEM DE UM LADO O 
CONSELHO REGIONAL DOS 
TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO 
ESTADO DA BAHIA E DO OUTRO 
A  EMPRESA XXXXXXXXXXX. 

 

O CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA 
(CRT-BA), inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ sob o número 
32.784.905/0001-96, sediado no Edifício Hangar Business Park, salas 210 e 211 da 
Torre 03, sito à Avenida Luís Viana Filho, n. 13223, Bairro São Cristóvão, Salvador/BA, 
neste ato representado por seu Presidente Sr. Sandro Augusto Vieira da Silva, 
brasileiro, solteiro, eletrotécnico, portador da CI nº 0965921760 SSP/BA e do CPF nº 
464.232.495-04, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no cadastro nacional da pessoa jurídica sob o 
CNPJ n. 00.000.000/0000-00, com sede na XXXXXXXXXX, Nº 00, Bairro XXXXX, 
XXXXX/XX, neste ato representada, na forma de seu contrato social, pela Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portadora do RG n. 0000000000 SSP/PA e 
do CPF n. 000.000.000-00, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços, oriundo do PREGÃO 
ELETRÔNICO n.  000/2020, que reger-se-á pela Lei Federal n. 8.666/93 e suas 
alterações e pelas Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

Contratação de serviços de agenciamento de viagens compreendendo os 
serviços de cotação, reserva, emissão, alteração, cancelamento e 
reembolso de bilhetes de passagens aéreas domésticas (NACIONAIS), bem 
como tarifas associadas a esses procedimentos, para atender as 
demandas do Conselho Regional dos Técnicos Industriais da Bahia, 
conforme Anexo I do Edital da licitação em epígrafe.  na cidade de Salvador 
- BA, de acordo com as quantidades e especificações abaixo: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VALOR UNT VALOR TOTAL 

1 Emissão de bilhetes de passagens aéreas voos 
domésticos (NACIONAIS) - Assessoria, Cotação, 
reserva e emissão 

SV 200 R$ 00,00 R$ 0.000,00 

2 Alteração, Cancelamento - Vôos Domésticos 
(NACIONAIS)  
 

SV 50 R$ 00,00 R$ 0.000,00 

3 Repasse - Vôos Domésticos (NACIONAIS)  SV 200 R$ 00,000 R$ 000.000,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 000.000,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

Pela execução do objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada através de 

depósito bancário o valor de R$ 000.000,00 (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), à 

vista, após a emissão da Nota Fiscal/fatura respectiva. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - O pagamento fica condicionado a emissão das 

respectivas notas de empenho devidamente atestada pelo Departamento contemplado, 

conforme solicitação do objeto deste contrato, para pagamento no prazo de 10 (dez) 

dias que se seguirem, salvo se este dia coincidir com sábado, domingo, feriado ou dia 

em que não houver expediente na sede da Contratante, assim sendo, prorroga-se-á 

para o primeiro dia útil que se seguir.  

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - No valor acima estão incluídas todas as despesas 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, montagem, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - Os preços serão fixos e irreajustáveis, de conformidade 

com o que dispõe o § 1º, do Artigo 28, da Lei Federal nº 9.069, de 29/06/95. 

SUBCLÁUSULA QUARTA – A solicitação do objeto desse contrato será efetuado 

conforme necessidade do CRT-BA, por meio de ordem de serviço emitido pelo 

respectivo setor. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

As despesas decorrentes da execução do objeto do contrato correrão a cargo da 

seguinte dotação orçamentária:   

6.2.2.1.1.01.04.06.001 - Passagens - Conselheiros/Convidados 

6.2.2.1.1.01.04.06.002 - Passagens – Funcionários 

01.01.04.001 - Atividade - Manter e desenvolver as atividades da Gerência de Fiscalização 

01.01.04.001 - Atividade - Manter e desenvolver as atividades da Gerência de Fiscalização 

 

CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

4.1. São obrigações da CONTRATADA: 

 

4.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 

sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 

Referência e em sua proposta;  
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4.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

4.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso  exigida no 
edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
 
4.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

4.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à Contratante;  

4.1.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  

4.1.7. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 
evitar desvio de função;  

4.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

4.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

4.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

4.1.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

4.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.  

4.1.13. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação.  

4.1.14. Receber, registrar e solucionar ou encaminhar na CENTRAL DE 
ATENDIMENTO, todas as solicitações de atendimento;  
 
4.1.15. Os empregados responsáveis pelo atendimento deverão ser qualificados para a 
solução das solicitações; 
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4.1.16. As tentativas de contato telefônico com a CENTRAL DE ATENDIMENTO 
deverão resultar em comunicação com o atendente em prazo de espera não superior a 
01 (um) minuto; 
 
4.1.17. As interrupções programadas dos serviços telefônicos da CENTRAL DE 
ATENDIMENTO deverão ser comunicadas à CONTRATANTE com antecedência 
mínima de 3 (três) dias. 
 
4.1.18. Executar procedimentos de análise da solicitação, procurando atendê-la ainda 
no primeiro contato, registrando as requisições e provendo soluções imediatas, com a 
utilização de procedimentos formais, através da CENTRAL DE ATENDIMENTO. 
 
4.1.19. Acompanhar e controlar o andamento do processo de atendimento até a 
completa solução da solicitação; 
 
4.1.20. Prestar informações requeridas pelos usuários; 
 
4.1.21. Responsabilizar-se pela manutenção, recuperação e segurança dos dados do 
serviço de AGENCIAMENTO DE VIAGENS; 
 
4.1.21. Atender, no prazo máximo de 01:00 hora, as solicitações de cotação, reserva, 
emissão e alteração de BILHETE DE PASSAGEM de VOOS DOMÉSTICOS; 
 
4.1.22. Para os casos de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação 
semelhante, em que o número de passageiros permita a negociação de melhores 
TARIFAS, o prazo máximo para atendimento será de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
4.1.23. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido no contrato; 
 
4.1.24. Fornecer alternativas viáveis, no caso de não haver disponibilidade de vagas 
nas datas e horários requisitados, bem como adotar as medidas necessárias para 
confirmação da reserva; 
 
4.1.25. Assessorar a CONTRATANTE para definição do melhor roteiro, horário, 
frequência de voos, inclusive TARIFAS promocionais e outras vantagens que a 
CONTRATANTE possa obter; 
 

4.1.26. Corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

no edital e no contrato, os serviços efetuados e m que se verificarem incorreções 

resultantes da execução; 

 

4.1.27. Gerenciar e dimensionar a equipe responsável pela execução dos serviços, 

bem como a logística necessária, levando em conta os quantitativos contratados e os 

serviços exigidos. 

 

4.2. São obrigações da CONTRATANTE 
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4.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

 

4.2.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 

4.2.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

 

4.2.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

 

4.2.5. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não 

superior a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 

registrados no contrato. 

 

4.2.7. Disponibilizar à CONTRATADA, em até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do 

contrato, documento contendo as seguintes informações dos servidores autorizados a 

fazer solicitações de serviço: 

a) nome; 

b) e-mail a partir do qual serão originadas as solicitações; 

c) matrícula do colaborador; 

d) cargo/função; 

e) data de nascimento; 

f) número do CPF 

 

4.2.8. Conferir os valores a serem pagos à CONTRATADA, comparando-os com os 

valores constantes das faturas emitidas pelas companhias aéreas, por meio de 

cruzamento eletrônico de dados ou por conferência manual, integrais ou selecionados 

por amostragem, conforme previsto na Orientação Normativa SLTI nº 1/2014; 

 

4.2.9. Providenciar login e senha de acesso ao SCDP para os funcionários da 

CONTRATADA, indicados por esta e sob a sua responsabilidade. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO 

Este Contrato poderá ser modificado nos seguintes termos: 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Por acordo, quando: 

A. Quando necessário, por motivo devidamente justificado;  

B. Para modificação do valor decorrente da majoração ou redução 

quantitativa do objeto contratual até o limite permitido por lei. 

C. Necessária a modificação de regime ou modo de execução, por verificação 

da inadequação das condições originárias; 

D. Necessária a modificação da forma de pagamento, por motivos relevantes 

e supervenientes, mantido o valor inicial. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

 

Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste Contrato, independentemente de notificação 

judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art. 78 e seguintes da lei 8.666/93, 

e /ou quando a CONTRATADA: 

A. Requerer concordata ou falência; 

B. Transferir a outrem, no todo ou em parte a execução do objeto do contrato, 

sem a prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE; 

C. Não forem observadas as Cláusulas e condições do presente Contrato, 

após advertência por escrito. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES  

 

A inexecução, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no contrato, sujeitará 

a parte infratora às sanções previstas na Lei n.º 8.666/93, garantindo a prévia e ampla 

defesa em processo administrativo. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - Fica estipulada a multa de 10% (dez por cento) do valor 

total do presente contrato para a parte que deixar de cumprir o contrato ou dar motivo 

à sua rescisão, revertendo o valor da multa em favor da parte prejudicada. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - As multas ora estabelecidas não se aplicam nos 

inadimplementos oriundos de calamidade e luto oficial, decretado por autoridade 

competente do país e acidentes de viagem, devidamente comprovados. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - As penalidades previstas nesta cláusula não têm caráter 

compensatório e o seu pagamento não eximirá a parte infratora da responsabilidade 

por perdas e danos, decorrente das infrações cometidas. 
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CLÁUSULA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS  

O presente contrato rege-se pelo disposto nas Leis Federais nº 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, constituindo ato jurídico perfeito e conferindo às partes 

signatárias de direito adquirido. 

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

 

O contrato terá vigência de 12 (dose) meses, a contar da data de sua assinatura pelas 

partes, podendo ser prorrogado, a critério da administração, na forma do que dispõe o 

art. 57 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

 

Fica eleito o Foro Federal da Comarca de Salvador - BA, em detrimento de qualquer 

outro por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao 

presente Contrato. 

 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de 

Contrato, em 3 (três) vias de igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na 

presença de duas testemunhas. 

 

 Salvador/BA, 00 de xxxxxxx de 2020.  

 

__________________________________ 

CONSELHO REGIONAL DOS TÉCNICOS 

INDUSTRIAIS DO ESTADO DA BAHIA 

Sandro Augusto Vieira da Silva 

Presidente 

 

___________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXX. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratado 

Testemunhas: 

__________________________________ 

NOME: 

CPF: 

__________________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

 


